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Prefácio


			Recebi com alegria o honroso convite de escrever o prefácio desta obra, cuidadosamente escrita pelo ilustre advogado, mestre em Direito e professor José Luiz Parra Pereira.


			O presente livro examina, de modo coerente e com rigor científico, o princípio da duração razoável do processo e os reflexos dos autos eletrônicos no Direito contemporâneo, com ênfase na busca pela celeridade processual.


			A ampla pesquisa realizada tem origem em dissertação de mestrado, defendida pelo autor, com pleno êxito, no Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas, tendo recebido nota máxima da banca examinadora, presidida por quem redige estas breves linhas de prefácio, com a participação dos professores dr. Jorge Shiguemitsu Fujita e dra. Renata Giovanoni Di Mauro.


			Trata-se de valioso e abrangente estudo sobre temática da maior relevância, inerente à sociedade da informação, em que a pacificação social célere e com justiça, assim como a efetividade da tutela jurisdicional, situam-se como objetivos centrais no Estado Democrático de Direito.


			Para se alcançar essas vertentes magnas, o uso da tecnologia no processo figura como premissa essencial na contemporaneidade, ao permitir a racionalização dos procedimentos e a simplificação da prática dos atos no curso da relação processual, com vistas ao aprimoramento da prestação jurisdicional.


			Ainda assim, deve-se cuidar para que a informatização do processo judicial, em sua atuação prática, não acarrete, em razão de possíveis entraves técnicos e burocráticos, obstáculos que distanciem as pessoas do acesso universal à jurisdição.


			Desse modo, é imperioso que os avanços tecnológicos aplicados ao processo sejam acompanhados de constante atualização, preparo e qualificação dos profissionais que nele atuam, como responsabilidade não apenas do interessado, mas que também deve ser objeto de ações do Estado e das instituições organizadas da sociedade civil.


			Ademais, deve-se atentar para que as diversas inovações decorrentes do processo eletrônico não gerem insegurança jurídica, sendo imprescindível o respeito às garantias constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, inclusive quanto às formas eletrônicas de comunicação, de intimação e de prática dos atos processuais.


			Com essas considerações, reconhece-se a profunda relevância desta obra, ao examinar temáticas de notório interesse e atualidade, como o exercício do poder pelo Estado no Direito Ocidental, a sociedade da informação e seus reflexos no Direito, a crise do Poder Judiciário e as reformas legislativas, a duração razoável do processo à luz da tecnologia, o processo eletrônico e as inovações do sistema.


			Diante de todo esse contexto de modernização do Poder Judiciário e do futuro do processo eletrônico, como bem conclui o professor José Luiz Parra Pereira, torna-se “necessário debater quais são os próximos passos para um novo modelo de processo mais efetivo”.


			Parabeniza-se, assim, o autor, convidando todos os interessados à proveitosa leitura.


			São Paulo, janeiro de 2018.
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Introdução


			A morosidade crônica do Poder Judiciário é assunto da “ordem do dia” há muitos anos na doutrina, mas ganhou significativo clamor social e midiático na década de 1990, momento histórico expressivo no Brasil,1 quando diversos fatores, como o rompimento com o período político anterior – ditadura –, a promulgação de uma nova Constituição Federal, o aumento de atos de concentração de empresas e o avanço tecnológico, potencializaram a criação de grandes grupos empresariais, fomentando o surgimento da oferta de produtos e serviços em massa. Esse fenômeno econômico-social, fruto de um vigoroso processo de industrialização, fortemente aliado ao surgimento de novas tecnologias, bem como o intenso crescimento da oferta de informação (desde a indústria do entretenimento até a facilidade nas transações comerciais), trouxe consigo grande crescimento de litígios.


			Esse cenário de intensa transformação da sociedade brasileira nas últimas décadas provocou ainda o surgimento de novas e complexas demandas direcionadas ao Estado, o qual se vê em meio a um sistema judiciário que não acompanhou a mesma mudança no tempo e ritmo da coletividade. Sem dúvida, a alta velocidade da informação e do conhecimento em alguns casos exigem rapidez, eficiência e transparência no funcionamento do Poder Judiciário, à medida que esses “novos” cidadãos têm maior ânsia, ou até mesmo necessidade, de ver seus conflitos de interesse dirimidos de maneira célere e efetiva.


			Infelizmente, no imaginário social, o Judiciário representa apenas mais um órgão burocrático e moroso na estrutura do Estado brasileiro,2 reforçando o sentimento de inoperância na resolução de litígios, distante dos anseios da população. Já é trivial o sentimento nas ruas de que o Judiciário brasileiro não tem a capacidade de resolver conflitos com a presteza necessária, estando assoberbado com demandas que poderiam até mesmo ser resolvidas por meio de agências reguladoras eficientes ou até mesmo pela administração pública direta.


			Embora o tema da morosidade não seja novo, observamos que comumente as análises estão adstritas a questões processuais, como a repetida fala de que o sistema prevê muitos recursos, ou a suposta quantidade reduzida de juízes quando se constata a elevada quantidade de ações, pouco se falando da falta de investimento público na informatização, que ainda é precária, na ausência de qualificação técnica de servidores, carência de planejamento estratégico e melhor controle de produtividade dos magistrados.


			Por isso, o presente livro assume o desafio de conhecer melhor o aspecto social e político em torno da morosidade do Judiciário, para examinar e identificar as implicações de uma sociedade interconectada e digital na contribuição de uma maior celeridade da tramitação processual, especialmente quando afirmamos que a ineficiência do sistema judiciário pode representar um grave obstáculo ao desenvolvimento social, econômico e da própria cidadania. 


			No primeiro capítulo, propomos uma análise do exercício do poder na sociedade ocidental, procurando identificar na história as diversas mudanças ocorridas no sistema processual e a atribuição dos Poderes, tratando ainda da valorização da atividade jurisdicional na sociedade contemporânea.


			É bem verdade que, se o Estado assumiu o controle da função jurisdicional, cabe a ele prestar essa tutela jurisdicional requerida em tempo razoável e com a segurança jurídica devida, zelando pelo resultado prático e adequado, sem graves prejuízos ao jurisdicionado. Tudo isso reflete diretamente na célebre e conhecida efetividade da tutela jurisdicional, que permitiria a resolução do conflito relatado de maneira rápida, segura e acessível, atendendo à premente necessidade social.


			No segundo capítulo, o texto buscará refletir a conexão das novas tecnologias, em especial o processo eletrônico, com a duração razoável do processo, provocando ainda uma meditação quanto aos resultados que o avanço da tecnologia têm proporcionado nos mais diversos segmentos da sociedade.


			Se existe uma reconhecida morosidade processual em plena sociedade da informação, por que se torna tão difícil implementar um processo eletrônico eficiente que reduza substancialmente a longa marcha processual? Enfrentaremos essa e outras questões no decorrer desta argumentação, procurando refletir os interesses privados de cada envolvido e debater as implicações jurídicas dessa nova realidade.


			No terceiro capítulo, o objetivo é adentrar na crise do Poder Judiciário, pois embora este tenha sido fruto de expressiva reforma idealizada e realizada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, ainda apresenta relevantes indicativos de deficiência, para não dizer falência quando analisamos determinadas comarcas isoladamente. 


			Será que o próprio Judiciário não criou para si, e inclusive estimula, esse imaginário de burocracia, excessivo formalismo e até mesmo esse discurso de essencial à administração da vida em sociedade? Como desenvolver um adequado diálogo entre o princípio do contraditório e ampla defesa sem dilações indevidas na cognição exauriente do processo?


			Dedicaremos atenção especial ainda ao papel do Conselho Nacional de Justiça como órgão de controle externo do Judiciário brasileiro, discutindo qual é a efetiva participação do Conselho no combate à morosidade e necessária transformação estrutural do Poder Judiciário, conhecido por seu distanciamento da sociedade civil.


			No quarto capítulo, trataremos do motivo que levou o legislador constitucional a erigir o princípio da duração razoável como garantia constitucional, quais são o alcance e a efetividade desse princípio, discorrendo em seguida sobre a eficácia e aplicabilidade da garantia constitucional, a problemática da expressão usada pelo legislador e, por fim, a subdivisão existente no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal.


			No quinto e último capítulo, o caminho perseguido nesta obra tem como ênfase não apenas investigar o início do uso dos meios eletrônicos no meio forense, como analisar o desenvolvimento da ferramenta tecnológica, o funcionamento atual do processo eletrônico, independentemente do sistema (PJE, E-SAJ, PROJUDI etc.) aplicado, tratando ainda do desafio dos atos de comunicação no processo eletrônico, sempre como foco o futuro, não distante, do aparato na atividade jurisdicional.


			Contudo, para uma satisfatória modernização do Judiciário, torna-se importante uma mudança de mentalidade de toda a sociedade brasileira, mas principalmente daqueles que operam diariamente o direito, como magistrados, promotores, procuradores, advogados, delegados e demais servidores. Essa reconstrução exige maiores investimentos financeiros em tecnologia da informação, mas passa por uma reformulação de ritos procedimentais existentes, inclusive com maior transparência do próprio Poder Judiciário quanto às informações que o órgão detém.


			É certo que o processo eletrônico mitigou dificuldades de localização dos autos, carga, acesso do público, cópias, distribuição de prazo no cumprimento do adequado contraditório, entre outras questões, mas também é certo que um sistema completamente integrado e automatizado pode fazer muito mais, tornando-se aliado nas indexações automáticas de petição e decisões, remessa à conclusão e outras atividades que reduziriam dilações desnecessárias, com respostas muito mais eficientes aos litígios.


			Essencialmente, mais do que necessário, diria até imprescindível, é o esforço de uniformização do sistema do processo eletrônico a cargo do Conselho Nacional de Justiça, além do precípuo controle de produtividade qualitativa dos magistrados, caso contrário teremos diversas portarias, resoluções, instruções normativas e demais normas infralegais sem qualquer critério ou controle, o que evidentemente prejudicará não somente os profissionais de direito, mas também o próprio jurisdicionado.


			Em síntese, a pesquisa procura demonstrar como a ferramenta pode ser mais bem usada, visando a decisões céleres e de qualidade, com a redução ou até mesmo eliminação de tempo ocioso do processo, como eventual comando manual do servidor para registro da sentença e publicação da decisão, atividades que podem ser automatizadas no sistema, gerando mais tempo humano para uma prestação jurisdicional adequada.


			O método usado é o dedutivo, com técnica de pesquisa bibliográfica e documental, com base no referencial teórico relativo à duração razoável do processo, a efetividade da tutela jurisdicional e o resultado prático dos autos eletrônico nesta busca.


			As notas de rodapé com as referências bibliográficas foram agrupadas ao fim dos capítulos em que são citadas.
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1.O exercício do poder pelo Estado no Direito Ocidental


			1.1. Breves considerações sobre 
Direito Ocidental


			O estudo mais detido da prestação da tutela jurisdicional pelo Estado, em especial no que se refere à efetividade na outorga dessa tutela, exige uma análise, ainda que preliminar, das instituições e Poderes que compõem a sociedade ocidental contemporânea. Isso possibilita uma melhor compreensão do papel do Poder Judiciário, figura institucional do Estado de Direito que permeará a presente obra em todo o momento, embora não constitua o elemento principal deste texto.


			Na história, identificamos diversas mudanças em nossa sociedade humana até chegarmos ao que, hoje, conhecemos como Estado,1 inclusive no que diz respeito ao aperfeiçoamento de nosso sistema processual como instrumento destinado à satisfação de pretensões.


			Todavia, vale ressaltar que o Estado2 e o sistema processual3 que conhecemos não são uniformes ao redor do mundo, possuindo cada sociedade grau e ritmo próprios na evolução de seu sistema cultural.4 Até mesmo a denominada vingança privada,5 normalmente relacionada à lei de talião – olho por olho, dente por dente –, não ocorre como uma violência desmedida, tão pouco é caracterizada desordenadamente nas sociedades tradicionais.6 Assim, constatamos que a história não é igual para todas as sociedades, sendo importante destacar que a realidade social de nosso sistema processual tem origem no Direito Ocidental, mais especificamente nos direitos italiano, francês, germânico e português.7


			Ao propor uma reflexão sobre o direito nas sociedades tradicionais e nas sociedades contemporâneas, na qual estamos inseridos, bem como fazendo referência à influência da antropologia sobre o direito, Marco Antonio Barbosa sustenta que o Estado que conhecemos é um “mito jurídico moderno”, afirmando que a análise da história em estágios de desenvolvimento progressivos e sucessivos, pelos quais passariam todas as sociedades humanas é equivocada.8


			Historicamente, inúmeras são as teorias sobre a origem do Estado,9 no entanto não pretendemos, na presente obra, analisar como esse se originou, mas sim como ele se divide e se organiza para manter o império das ordens social, política e jurídica. Nas sociedades mais antigas, o poder do Estado era concentrado, sendo atribuído a uma única pessoa as funções administrativas, normativas, jurídicas e até religiosas,10 como ocorria, por exemplo, na sociedade egípcia, em que ao faraó cabia a condição de chefe de Estado entre outras atividades, sendo-lhe atribuído o poder central do governo.11 


			Tal poder central não foi muito diferente nas antigas monarquias do continente Europeu, em que o rei, embora possuísse uma equipe de apoio, exercia com autoridade atos pertinentes às atividades do Estado, como era o caso de Portugal.12


			Atualmente, o Estado é reconhecido como sujeito de direitos e deveres, exercendo sua vontade e poder por meio de determinadas pessoas e órgãos dele integrantes.13 A teoria da divisão dos Poderes – cerne dos Estados modernos, atribuída a Montesquieu, jurista e filósofo francês – aponta, no livro Do espírito das leis, uma divisão dos Poderes para melhor organização do Estado. Segundo o jurista, o estabelecimento de três Poderes independentes – executivo, legislativo e judiciário – evita abusos e autoritarismo, proporcionando maior equilíbrio nas atividades estatais.14


			Assim, a construção do direito nos Estados modernos e democráticos está diretamente relacionada com a ideia de poder e as formas de exercê-lo perante a sociedade, cumprindo um importante papel na construção político-ideológica, não somente porque cuidou de proporcionar as “regras do jogo” com o arcabouço legal necessário, mas também por ter assumido a tarefa de suprir a carência do símbolo místico de poder da coroa ou religioso do rei instituído por um deus.15


			1.2.Sociedade, direito e Estado


			Aparentemente, sociedade, direito e Estado são temas correlatos, havendo autores que sustentam, com exceção dos regimes despóticos, não existir Estado sem normas e preceitos gerais,16 à medida que este representa a ordem e a coordenação dos interesses divergentes na vida social, possibilitando assim uma harmonia nas relações sociais. Não basta, porém, dizer que o direito é imanente à vida em sociedade sem antes refletir a real compreensão, ainda que sumariamente, do que é sociedade, Estado e o que representa o direito.


			De certa forma, podemos dizer que o simples agrupamento de pessoas não representa o conceito de sociedade, pois é indispensável que esses indivíduos tenham como finalidade o bem comum.17 Podemos, ainda, tentar definir sociedade como aquela reunião de pessoas que, por interesses e objetivos comuns, desenvolvem aptidões físicas, morais e intelectuais, como ocorre nas sociedades familiar, religiosa, entre outras.18 


			Diante da diversidade de interesses, vontades e aptidões possíveis em um agrupamento de pessoas com características e culturas diferentes, como assegurar que as ações desses componentes da sociedade serão em prol do bem comum? Sem dúvida, o bem comum trata-se de um ideal notável, mas à luz da história uma ação harmônica dos membros dessa sociedade se mostra inexistente, dependendo de uma ordem, ainda que rudimentar, para reger a vida social.


			Nas sociedades tradicionais, o que se verifica é um grupo organizado de pessoas com conjunto de regras de ordem moral, sem qualquer necessidade de norma escrita, de modo que os indivíduos ali existentes reconhecem uma ordem e uma autoridade, sem qualquer envolvimento do Estado.19 


			A denominação Estado, como indicação de sociedade política, remonta ao século XVI.20 Conceito que se expandiu após o nascimento da ideia prática da soberania, sobretudo quando essa definição aborda o território como chave da soberania e consagra a propriedade privada como um dos pilares do sistema econômico.


			Entretanto, na concepção do Estado moderno, o direito aparece aos indivíduos como um conjunto de regras escritas obrigatórias que asseguram a convivência social, estabelecendo limites à ação de cada um de seus membros.21 Esse entendimento de um ordenamento escrito corresponder a uma exigência essencial à convivência organizada em sociedade22 é uma visão alicerçada nos Estados ocidentais, já que nas sociedades tradicionais e, sem a presença do Estado, as normas são relativamente escassas e observadas com atenção por seus participantes, conforme argumenta Robert Weaver Shirley em Antropologia jurídica.23


			Com uma visão exclusiva do Ocidente, não podemos conceber qualquer atividade social desprovida de garantias jurídicas, admitindo-se até mesmo nas sociedades mais incipientes um esboço de ordem social e jurídica, imprescindível a um estágio maduro de civilização.24 Nesse plano, as normas consagradas pela sociedade civil seriam imprescindíveis à organização do próprio Estado, sendo consubstancial para o bem público.


			Ao analisar a história, constatamos que o direito positivo (escrito), tão festejado nos dias atuais, teve início com o modesto código de Hamurabi por volta de 1980 a.C.,25 sendo também referência à época a Lei das Doze Tábuas por volta de 450 a.C. Entretanto, esses Estados antigos demonstravam fraca capacidade coercitiva, priorizando assim o controle dos homicídios e a tributação do comércio, reservando aos mecanismos tradicionais de conciliação e à religião os demais conflitos da sociedade local.


			No decorrer dos anos, é interessante observar o aumento espantoso das competências atribuídas ao Estado. Este deixa sua estrutura agrícola e, com o surgimento da indústria,  é erigido pelos próprios governados a um ente onipotente, incumbido de não apenas tributar o comércio e manter a ordem das ruas, mas também prover saúde aos enfermos, educação, água, energia, justiça aos conflitos, entre outras tantas atividades que dificultam o controle social. Constrói-se um Estado assoberbado de atribuições.


			Embora não haja aqui espaço para refletirmos sobre todas as características da industrialização, podemos dizer que uma significativa mudança estrutural do Estado ocorreu nesse período. A concentração da população nas cidades ensejou a proliferação de doenças e a preocupação do operário urbano com o preço dos alimentos, água, moradia, transporte, sem contar a consequente rapidez de comunicação que proporcionou maior facilidade de organização do proletariado, aumentando as ocorrências de greves e paralisações dos mais diversos setores da economia.


			Emaranhado em uma sociedade egoísta e ávida por ganhos materiais, o resultado de tudo isso é um Estado deficiente, incapaz de gerir suas atividades e exercer com excelência a tarefa de harmonizar as relações sociais, não atendendo de modo satisfatório a realização dos valores humanos com a qualidade e presteza necessárias.


			Assim, sendo cada Estado atual uma sociedade,26 à medida que agrupa pessoas em torno de um bem coletivo, identificamos que o próprio homem supervalorizou o Estado, acreditando ser este um possuidor de atributos e poderes suficientes para impor direitos, pacificar conflitos e cumprir a tarefa do bem coletivo.


			1.3.Escopos da jurisdição


			Apesar dessa perceptível atribuição de poderes quase ilimitados ao Estado, pouco identificamos na doutrina clássica processual posicionamento crítico. Muito ao contrário, a tendência da dogmática processual é propagar displicentemente um Estado forte, provedor e onipotente, que aponta a função estatal de pacificação de conflitos como um escopo notável da jurisdição.27


			Essa preocupação não é vã, pois constatamos na doutrina uma crença, quase incontestável, de que o poder outorgado ao Estado para dirimir conflitos seria um progresso.28 Esse passa a gozar de uma autoridade legítima e soberana – em virtude do parlamento eleito democraticamente – na administração da justiça aos que solicitaram a sua intervenção.29


			Essa concepção dos Estados modernos, consolidou a ideia de que a autoridade do Estado prevaleceu não em virtude da coação – física ou moral –, mas sim da aceitação (legitimação) das normas jurídicas elaboradas por critérios racionais. Cabendo, assim, ao Estado-Juiz tão somente aplicar a lei ao caso concreto como expressão dessa vontade soberana com o monopólio do uso legítimo da força.


			Deixando de lado nossa crítica quanto à formatação ocidental de jurisdição arraigada em nossa doutrina, temos hoje a atividade jurisdicional como uma das principais atribuições estatais, cabendo assim a ele a prestação jurisdicional de maneira célere e efetiva.30 De fato, essa construção teórica ocidental transmite o conceito de um Estado sólido que, por meio de sua função legislativa – poder esse que é complementado pelos Executivo e Judiciário –, estabelece uma ordem jurídica, a qual busca de maneiras preventiva e hipotética as normas que incidirão sobre as situações ou relações que potencialmente ocorrerão no dia a dia do convívio social.


			Assim, cabe ao Estado, em caso de não cumprimento das normas de direito, adotar medidas de coação para sua aplicação imediata, posto que assumiu para si o encargo e o monopólio de definir o direito aplicável à situação concreta envolvida no litígio.


			Ao tratar da atividade jurisdicional do Estado, dispõe José Roberto dos Santos Bedaque:


			Como a atuação coercitiva da regra do direito material não pode ser feita pelos próprios integrantes do conflito, pois vedada a autotutela, o Estado instituiu a atividade jurisdiciona destinada a, em substituição à atividade primária dos destinatários da norma (substitutividade), impor a vontade do legislador representada pela regra de direito material aplicável ao caso concreto.31


			Todavia, não podemos deixar de discordar da construção ideológica de parcela da doutrina processualística contemporânea que ainda ostenta um Estado-Juiz neutro e desinteressado, que é responsável pelo cumprimento da “vontade concreta da lei”,32 à medida que esse poder assumiu papel político significativo nos últimos anos,33 deixando a passividade característica do período liberal34 e a mera função de “boca da lei”35 para ser verdadeiro protagonista nos cenários político e econômico, tendo suas decisões impacto direto na vida de toda a sociedade. 


			É vago e pouco acrescenta ao direito a usual tentativa de definição teleológica da jurisdição sempre no plano jurídico, à medida que a função jurisdicional antes de tudo é política.36 Ao menos na visão de alguns processualistas, a incessante análise da jurisdição apenas como um poder do Estado não se mostra adequada, sendo necessário analisar as visões social e política do fenômeno processual, tendência que possibilita a ampliação dos planos social, político e jurídico do controle da tutela jurisdicional pelo Estado.


			Em tempos atuais, denominado por parte da doutrina como “pós-positivismo”,37 ou “neoconstitucionalismo”,38 marcado fortemente pela dificuldade de a lei regular com precisão a complexidade dos fenômenos sociais, surge a intitulada teoria da criatividade judicial39 – mecanismo de atuação jurisdicional que permite ao magistrado participação mais atuante na solidificação da norma individual –, cabendo ao juiz nesse sistema o amplo uso de princípios e precedentes jurisprudenciais na análise do caso concreto.40


			Na ótica de Luís Roberto Barroso, o conceito de ativismo judicial diz respeito a uma atuação mais ampla e intensa do Judiciário na consubstancialização dos valores e fins constitucionais, com maior ingerência no espaço de atuação dos outros dois Poderes.41


			Explica ainda Barroso que o ativismo decorre de uma vontade, de uma postura do magistrado que se manifesta por meio de diferentes condutas, como:


			(i) a aplicação direta da Constituição a situações não expressamente contempladas em seu texto e independentemente de manifestação do legislador ordinário; (ii) a declaração de inconstitucionalidade de atos normativos emanados do legislador, com base em critérios menos rígidos que os de patente e ostensiva violação da Constituição; (iii) a imposição de condutas ou de abstenções ao Poder Público, notadamente em matéria de políticas públicas.42


			Ao tratar do ativismo judicial na sociedade contemporânea, sustenta Ivete Maria de Oliveira Alves:


			A Constituição possui uma pretensão de eficácia, e torná-la efetiva é tarefa de todas as instituições, particularmente do Judiciário, que através de sua Corte constitucional assume essa tarefa com maior clareza, ao adotar posturas de interpretação ativas do Texto Constitucional em suas decisões, procurando garantir a concretização de direitos dos seus jurisdicionados. Deixa de ser mero legislador negativo e assume nova postura de perfil criativo na defesa dos direitos constitucionais.43
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